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    APRESENTAÇÃO


    NOVOS PARADIGMAS DO DIREITO DAS FAMÍLIAS: A CONSTRUÇÃO DOUTRINÁRIA E JURISPRUDENCIAL DO AFETO E DA AUTONOMIA


    A presente obra conecta a sólida estrutura da dogmática civilista clássica às inovações hermenêuticas emanadas dos Tribunais Superiores. Organizado em doze capítulos, este livro não apenas descreve os institutos fundamentais do Direito de Família, mas os disseca à luz da jurisprudência atual, demonstrando como os conceitos teóricos são aplicados na resolução dos complexos conflitos da sociedade moderna.


    A análise inicia-se assentando as bases teóricas do Capítulo I (Noções Fundamentais de Direito de Família), superando a visão meramente biológica ou registral em prol da socioafetividade e da instrumentalidade das formas. A jurisprudência examinada ratifica a doutrina de que a família é locus de realização existencial, onde o afeto gera consequências jurídicas inafastáveis.


    No estudo dos Capítulos II a V (Casamento), a obra aprofunda a tensão entre a natureza institucional e contratual do matrimônio. O texto dedica espaço nobre à análise da estrutura formal e da validade do ato, reconhecendo que a forma atua como guardiã da liberdade de consentimento. Nesse contexto, os Capítulos IV e VIII dialogam intensamente, convidando o leitor a transitar do iter procedimental para as consequências de sua inobservância.


    No Capítulo IV (Do Procedimento do Casamento e da Prova), dissecamos o casamento como o ato jurídico mais solene do ordenamento. A obra investiga a instrumentalidade das formas, demonstrando como doutrina e tribunais têm flexibilizado o rigor procedimental em situações de urgência (casamento nuncupativo) ou validado a vontade dos nubentes através da “Posse do Estado de Casado”. A análise abrange ainda o casamento religioso com efeitos civis, alertando para a judicialização recorrente decorrente da perda dos prazos decadenciais de registro.


    Conectado a isso, o Capítulo VIII (Invalidade Matrimonial) enfrenta a complexa Teoria das Nulidades. Examinamos a distinção entre impedimentos e anulabilidades, com ênfase na jurisprudência do STJ sobre o erro essencial quanto à pessoa. A obra detalha o rigor probatório exigido pela Corte para anular casamentos sob alegação de “identidade, honra e boa fama” ou “defeito físico irremediável” (como a dependência química), rejeitando o arrependimento posterior travestido de vício de consentimento. O destaque deste capítulo reside no estudo do Casamento Putativo, demonstrando – inclusive em casos de bigamia não consentida – como a ficção jurídica da validade protege o cônjuge de boa-fé e veda o enriquecimento sem causa.


    No tocante ao Capítulo V (Dos Efeitos Pessoais do Casamento), a responsabilidade civil é revisitada para confirmar que a violação dos deveres de fidelidade e respeito, quando qualificada por humilhação pública, enseja reparação moral. Ademais, a análise da Lei Maria da Penha reforça a autonomia das medidas protetivas como tutela inibitória cível, independente do desfecho penal.


    O Capítulo VI (Dos Efeitos Patrimoniais do Casamento) dedica-se à autonomia da vontade, que aqui ganha relevo extraordinário. Demonstra-se como a jurisprudência validou a “blindagem patrimonial” no regime da separação obrigatória, permitindo o afastamento da Súmula 377 do STF via pacto antenupcial. Elucida-se a distinção entre o regime primário e o secundário, consolidando a possibilidade de arranjos híbridos e a alteração de regimes, inclusive com efeitos retroativos limitados.


    Ao adentrar no Capítulo VII (A Crise do Matrimônio), incorpora-se à doutrina do divórcio como direito potestativo. Analisa-se a evolução trazida pela EC 66/2010, abrangendo desde o divórcio liminar até o reconhecimento do divórcio post mortem, prestigiando a vontade inequívoca manifestada em vida.


    No âmbito do Capítulo IX (Da União Estável), traça-se a linha divisória entre o “namoro qualificado” e a entidade familiar, com base no animus familiae. Sustenta-se a impossibilidade jurídica das “famílias paralelas”, reafirmando a monogamia como princípio estruturante, ao passo que se validam os contratos de convivência para a regulação patrimonial.


    O Capítulo X (Das Relações de Parentesco) e o Capítulo XI (Dos Alimentos) constituem o núcleo da solidariedade familiar. Explora-se a prevalência da socioafetividade sobre a verdade biológica no reconhecimento voluntário de paternidade, blindando a filiação contra arrependimentos. Sob a ótica do trinômio necessidade-possibilidade, dissecamos a subsidiariedade dos alimentos avoengos e a mutação da causa jurídica da obrigação após a maioridade, invertendo-se o ônus da prova da necessidade.


    Por fim, o Capítulo XII (Direito Assistencial) é reescrito sob a luz do Estatuto da Pessoa com Deficiência. A obra distingue a Guarda Compartilhada (regra imperativa) dos institutos protetivos de adultos, diferenciando a Curatela (representação excepcional) da Tomada de Decisão Apoiada (autonomia). Alerta-se para a necessidade de rigor pericial na escolha da medida, evitando a “morte civil” do curatelado quando alternativas menos gravosas forem cabíveis.


    Esta obra constitui, portanto, um manual de dogmática aplicada, oferecendo as chaves hermenêuticas para compreender como os conceitos clássicos se transmutam na realidade dinâmica dos tribunais, garantindo a segurança jurídica necessária à advocacia e à magistratura contemporâneas.

  


  
    CAPÍTULO I


    NOÇÕES FUNDAMENTAIS DE DIREITO DE FAMÍLIA


    1.1 Introdução: conceito e evolução histórica


    O vocábulo família é intrinsecamente polissêmico, admitindo múltiplas acepções no ordenamento jurídico contemporâneo, reflexo da evolução histórica e social que transformou o instituto. Se outrora a família era vista como uma unidade de produção econômica e reprodução biológica sob a autoridade marital, hoje ela é compreendida sob a ótica eudemonista, ou seja, como um locus de realização existencial e afetiva de seus membros.


    Em sentido amplíssimo (ou arcaico), o termo remonta à ideia romana de domus, abarcando todos os indivíduos ligados por vínculos de consanguinidade ou afinidade, estendendo-se inclusive a terceiros que prestem serviços domésticos ou vivam sob a dependência econômica e autoridade do chefe da casa (pater familias).


    Em sentido lato (ou amplo), a expressão jurídica compreende os cônjuges, os companheiros e seus filhos, bem como os parentes em linha reta (pais, avós, netos), colateral (irmãos, tios, sobrinhos) e afins (sogros, cunhados), conforme a extensão e os limites previstos nos artigos 1.591 e seguintes do Código Civil Brasileiro. Esta acepção é fundamental para a definição de impedimentos matrimoniais e para o direito sucessório.


    Já em sua acepção restrita (ou nuclear), família designa o grupo formado pelos cônjuges e sua prole, englobando também a comunidade composta por pais e filhos em união estável, ou por qualquer dos genitores e seus descendentes (família monoparental), independentemente da existência de matrimônio formal.1


    Enquanto instituição social e jurídica, a família define-se modernamente como o conjunto de pessoas unidas por laços afetivos e de solidariedade que decorrem da coabitação, da procriação, da adoção, do parentesco (consanguíneo, civil ou socioafetivo) e do casamento ou união estável. Todos esses fatos jurídicos encontram devida e minuciosa disciplina legal.


    O Casamento é o ato jurídico formal e solene que institui a sociedade conjugal e estabelece o vínculo de afinidade entre cada cônjuge e os parentes do outro. É a forma tradicional de constituição de família, regida por normas de ordem pública e, simultaneamente, pela vontade dos nubentes.


    A União Estável configura-se pela convivência pública, contínua e duradoura entre duas pessoas (seja de sexos diferentes ou do mesmo sexo), com o objetivo precípuo de constituir família (intuitu familiae). Não exige formalidade para sua existência, mas é uma entidade familiar constitucionalmente protegida, geradora de direitos e deveres recíprocos idênticos, em essência, aos do casamento.2


    O Parentesco é o vínculo jurídico que une as pessoas em razão da estrutura familiar. Pode originar-se da procriação natural (parentesco consanguíneo), da adoção (parentesco civil) ou, conforme a mais recente doutrina e jurisprudência, da socioafetividade (a posse do estado de filho).


    O Direito de Família constitui o ramo do Direito Civil voltado à disciplina das relações pessoais e patrimoniais entre os integrantes da entidade familiar. Suas normas regulam tanto situações ordinárias do convívio quanto excepcionais (como a tutela, a curatela e a tomada de decisão apoiada). Este ramo abrange o complexo de princípios e regras que regem a celebração, validade e efeitos do casamento; as relações pessoais e patrimoniais da sociedade conjugal e sua dissolução; a união estável; o vínculo de parentesco; as relações filiais; e os institutos protetivos assistenciais.3


    Didaticamente, para fins de estudo sistemático, o Direito de Família subdivide-se em quatro grandes eixos:


    O Direito Matrimonial, que examina a existência, validade e eficácia do casamento, bem como os procedimentos para sua dissolução (divórcio). Regula as relações pessoais (deveres conjugais como fidelidade e assistência) e patrimoniais (regime de bens) entre os consortes, além da extinção do vínculo.4


    O Direito da Convivência, que disciplina as constituições familiares formadas sem as solenidades do casamento, com foco na união estável, abordando seus aspectos pessoais, patrimoniais e assistenciais, conferindo segurança jurídica aos companheiros.


    O Direito Parental, que trata das relações de parentesco em toda a sua extensão, englobando as normas de filiação (biológica ou socioafetiva), o instituto da adoção, o exercício do poder familiar e a obrigação alimentar, pautada no dever de solidariedade.5


    O Direito Protetivo (ou Assistencial) que compreende os institutos da guarda, tutela e curatela, vocacionados à proteção dos interesses de incapazes (crianças, adolescentes ou adultos vulneráveis) e órfãos, suprindo a falta ou a limitação da capacidade de fato.


    1.2 Natureza jurídica e características


    1.2.1 Natureza (normas de ordem pública e autonomia privada)


    O Direito de Família insere-se classicamente no âmbito do Direito Privado, pois regula relações entre particulares. Todavia, é estruturado predominantemente por normas de ordem pública. Estas possuem caráter cogente (ius cogens), sendo insuscetíveis de derrogação, afastamento ou modificação pela simples vontade das partes.


    A razão dessa cogência reside no interesse social superior na proteção da família como base da sociedade (art. 226 da Constituição Federal). Institutos como o matrimônio, a união estável e a filiação submetem-se ao chamado princípio estatutário, o que significa que seus efeitos, direitos e deveres são definidos imperativamente pela lei, restando pouco espaço para a autonomia privada.6 Por exemplo, os pais não podem, por contrato, isentar-se do dever de sustento dos filhos.


    Não obstante essa rigidez, existe uma margem – ainda que restrita e regulada – para o exercício da autonomia privada. O ordenamento reconhece a liberdade de contrair núpcias (ou de permanecer solteiro), a liberdade de dissolver a sociedade conjugal (divórcio direto), a liberdade de escolha do regime de bens (via pacto antenupcial ou contrato de convivência, observadas as limitações legais como a separação obrigatória em certos casos) e a liberdade de adotar ou de planejar a prole.7


    1.2.2 Características do estado de família


    O Direito de Família regula tanto as relações pessoais quanto as patrimoniais da entidade familiar, conforme a topografia do Código Civil (Livro IV). O conjunto dessas normas delineia o Estado de Família, conceituado como a posição jurídica ocupada pelo indivíduo na sociedade familiar. Desta posição emanam qualificações que definem o sujeito perante o Direito: solteiro, casado, viúvo, divorciado, pai, mãe ou filho. Trata-se de um atributo da personalidade, inseparável da pessoa humana, derivado dos vínculos conjugais e de parentesco.8


    O estado de família ostenta características singulares que o diferenciam de outros direitos subjetivos, notadamente os obrigacionais:


    Intransmissível: não pode ser transferido a outrem por ato inter vivos (contrato) nem por sucessão causa mortis. A condição de pai ou de marido é inerente ao sujeito.


    Personalíssimo: inere à pessoa titular, decorrendo diretamente de sua relação jurídica existencial com outrem.


    Irrenunciável: é vedada a abdicação voluntária do estado familiar. Um pai não pode renunciar à sua condição de pai, nem se eximir dos deveres a ela atrelados.


    Imprescritível: a qualidade familiar não se adquire pelo decurso do tempo (não existe usucapião de estado civil, embora exista a adoção da “posse de estado” como prova de filiação) nem se extingue pelo não exercício. O filho que não convive com o pai não deixa de ser filho.


    Universal: projeta efeitos em todas as esferas jurídicas e sociais, influenciando desde a capacidade civil até direitos previdenciários e eleitorais.


    Indivisível: o estado é uno; não se admite que um indivíduo seja considerado casado para certos atos e solteiro para outros perante a mesma ordem jurídica.


    Oponível erga omnes: é um direito absoluto, que deve ser respeitado por todos os membros da coletividade.9


    Do estado de família emanam as ações de estado, que visam ao reconhecimento, constituição ou desconstituição de situações jurídicas familiares (ex.: investigação de paternidade, divórcio, anulação de casamento, ação negatória de paternidade). Estas diferem das ações de exercício do estado de família, que buscam apenas a efetivação prática e material de direitos decorrentes de um estado já consolidado (ex.: ação de alimentos, regulamentação de guarda e visitas).10


    1.2.3 Princípios norteadores constitucionais e infraconstitucionais


    O sistema jurídico familiar contemporâneo sofreu profunda “constitucionalização”. Não se interpreta mais o Código Civil de forma isolada, mas sim através das lentes da Constituição. O Direito de Família atual é alicerçado em princípios estruturantes fundamentais:


    a) Princípio da Dignidade da Pessoa Humana: é o vértice de todo o ordenamento (art. 1º, III, da CF). No Direito de Família, significa que a entidade familiar deve ser o meio para a promoção da dignidade de seus membros. A família instrumentaliza-se para servir à pessoa.


    b) Princípio da Afetividade: embora não explícito na letra da lei, é reconhecido doutrinária e jurisprudencialmente como princípio jurídico. Reconhece o afeto como a substância e a razão de ser da família moderna. A estabilidade das relações conjugais e convivenciais, bem como a filiação (vide a socioafetividade), sustenta-se no vínculo amoroso, solidário e no cuidado mútuo.


    c) Princípio da Igualdade Jurídica dos Cônjuges e Companheiros: de estatura constitucional (art. 226, § 5º, da CF), impõe a estrita paridade de direitos e deveres na condução da sociedade conjugal e convivencial. Elimina-se, definitivamente, a hierarquia patriarcal do Código de 1916, não havendo mais a figura do “chefe de família”. Homens e mulheres possuem as mesmas prerrogativas e responsabilidades.


    d) Princípio da Igualdade da Filiação: previsto no art. 227, § 6º, da CF e no Código Civil (arts. 1.596 e 1.629), veda quaisquer designações discriminatórias relativas à origem dos filhos. O ordenamento proíbe o uso de termos como “espúrio”, “adulterino” ou “ilegítimo”, equiparando em direitos sucessórios, alimentares e pessoais os filhos havidos do casamento, os extraconjugais e os adotivos.


    e) Princípio do Pluralismo das Entidades Familiares: o Estado reconhece e protege múltiplas formas de constituição de família, superando o modelo matrimonializado exclusivo. São protegidos o casamento, a união estável, a família monoparental e, por construção jurisprudencial do STF, as famílias homoafetivas e anaparentais (irmãos ou parentes vivendo juntos).


    f) Princípio da Liberdade e da Autonomia: garante a autonomia para a constituição da família, o livre planejamento familiar (art. 226, § 7º, da CF) e a escolha do regime patrimonial, vedada a interferência indevida do Estado ou de terceiros na esfera íntima do casal.


    g) Princípio do Melhor Interesse da Criança e do Adolescente: corolário da Doutrina da Proteção Integral, erige-se como vetor hermenêutico absoluto nas demandas familiares. Em disputas de guarda, convivência e adoção, o julgador deve priorizar o bem-estar do menor sobre os interesses ou conveniências dos genitores.11


    h) Princípio da Solidariedade Familiar: fundamenta os deveres de assistência mútua, socorro e, especialmente, a obrigação alimentar entre parentes, cônjuges e companheiros. Impõe que os membros da família são responsáveis uns pelos outros, tanto material quanto moralmente.


    i) Princípio da Neutralidade de Gênero (ou Não Discriminação): a identidade ou diversidade de gênero e a orientação sexual não constituem óbice à formação de entidade familiar, sendo plenamente reconhecidas as uniões homoafetivas como entidades familiares dignas de tutela jurídica.


    1.3 Fontes do Direito de Família


    O arcabouço normativo do Direito de Família provém, primordialmente, da Constituição Federal, do Código Civil, da legislação extravagante (como o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA e a Lei Maria da Penha) e da jurisprudência consolidada sobre os fatos sociais


    

    

    1.4 Jurisprudência comentada: a isonomia filial e a plenitude dos efeitos na multiparentalidade
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